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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA-EXECUTIVA

Palácio do Planalto, Sala 428

70150-900 Brasília-DF

Tel.: (61) 3411-1054

Ofício-SEI 494/2017/SEGOV-SE

Brasília, 18 de setembro de 2017.

A Sua Excelência a Senhora

MARIA HELENA GUIMARÃES DE CASTRO

Secretária-Executiva do Ministério da Educação

Esplanada dos Ministérios, Bloco L, 7° andar

70047-900 Brasília/DF

Assunto: Ofício n" 1/2017 - Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

Senhora Secretária-Executiva,

Encaminho, para conhecimento, cópia do ofício em epígrafe, de 13 de setembro de
2017, no qual Presidentes de Frentes Parlamentares tratam da elaboração da Base Nacional Comum
Curricular, ao tempo em que apresentam detalhes do processo histórico relacionado às iniciativas do
Conselho Nacional de Educação, bem como decisões do Poder Legislativo, com respaldo da
sociedade, no que tange à discussão sobre ideologia de gênero e educação básica.

Atenciosamente,

IVANI DOS SANTOS

Secretária-Executiva

I ^ . Documento assinado eletronicamente por IvanI dos Santos, Secretária Executiva da Secretaria

r FWi Governo da Presidência da República, em 20/09/2017, às 21:19, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 69, § 19, do Decreto ng 8.539. de 8 de outubro de 2015.

^ autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 0314633 e o
código CRC 2C6F10D8 no site:

1 * M->t1 //cot_nr rvrtif i'» Kr/oot«̂/o<->r»trr»lo/ír»r í»vtiarnr\ r»hr«Oor'or>=H/>r>ntn#»nt-r«
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FRENTE PARLAMENTAR,EVANGÉLICA DO CONGRESSO NACIONAL /
EM DEFESA DA VIDA E.DÁ FAMÍLÍAT MÍSTADÃ FÁMÍLÍA.E APOjÒ Ã

MISTA .GÀTÓUCÀvApOstÓLtóA ROMANA

Offcíon" 1/201.7

Brasília, t3: de ■sMembro',de.2àÍ 7

ÂSua Exçelêncía ̂ o.
iExcelenlíssimo Senhor-MichéliTemer
Presidente da República
BRASÍLIA-DF

ASSUNTO; Base NacionarCprhum burriciilár- BNGG-.

Excelentissirrio Senhor Presidente da Repübííca;

Gorrl nossos curnprirn'eti'tos;é-corn todo>.o respeito que ihe-B devídó, -vimos soiifeijar a :
defesa-dòsjnteresses-da5,famílias e;.das-;criãnças brasileiras.na.promoçãotda-eduGaçâtfbásiGa-'livre de IDEOLOGIA DE GÊNERO. A sociedade já vem se manifestando reiferadamerite
contrária ã este tipo de: conteúdó-.no escopo dor-cuifículo escotar,-Oí-que.ficou cornprovado rió
processo de: tramitação, no Congresso'Nacional,, daLeique.-ímpíementou o'Piano NácionaLde^
Educação {PNE) para o vigente^decêriio fLei-n^.lè-Óds/^QI^L

A partir dá iniciativa do ;GovernO'Federal de reformar o-Ensino-Médio, o de bate'sobre-
g'érterQtòmou.aconstemarasTamiíiãs:brasileiras„t6ndo.em-.v5sta;as-.tenlátivasde;Ínserçâo%esta
ideologia na Base Naciõnal .Comum Curricular'(BNÒG). Atualmente;.o BNCG encbnttâTsè^em
fasé de-elaboração final no âmbito do Cónselho Nacíonal dO.Educação {CNE/jyiEC),.quèVèàÍizojj..
Audiências. Públicas regionais/ para discutir o texto. Não' obstánía o "posicionámerito' "db .
Congresso Nacional e .das.-famílias-.brasileiras, mem.bros-do .GNE insistem em^ máníbr 6s,fâ
ideología.da Base; apresentando.asseveraçoes .tal qual:

"O Conselho não cogita revogar as diretrizes curriculares que' estão
vigentes hoje no país. E todas elas: fazem referencias expilcítás aqs
cuidados .qu& a -escola deve; ter no que. diz respeito 'à.díscussâd désseS
temas como GÊNERO,, .ORIENTAÇÃO :SEXUAL. Então; Isso não pode/sér
ocultado de um documento; da Base Nacional Comum Gurrículàr" — César
'Çalle^an, presideüte da comissão-da:CN.E responsàvei pela. anàííss. daiBNCC:] Rev/sfá-
tslpE.om 11,09.17'

Diante do exposto, compete a esta Administração, que sé;,alinha .aõs.-lntêresses/dãs
famiüas'brasileiras, lnt'ervir"neSse;processo.'páia irvrarnQS.sás criahçás ds sé^ré'm.--súÈrnétidq
uma ideologia:, destinada a-.;dès.çoristriJÍr-súá.s.,ídèntidádes -Alinêjárncs-o «cornbate d.è' íodààiãs
formas de preconGeltosem que isso ímpllquèem iristrumêntalizar osáireitòs dás; rnmOrias.-còmo
tem sido realízadO; por déterrnihadgs seig.uíméiit(3^.so(SÍáís< 'parâ. lÉfddúzír umáirièológláióue ém
nada agrega á este còrhbate. ,

Nas páginas .subseq.uèntès,/apresentamos, dètàlhes do.prOcésso histórico. relactQníadó
às..iniciativas do Conselho, NactOnáí de Educl'çâ'Oi,--GNE. b.em"corno■i.as-dédisSés/âò P^
Legislativo-com réspaldo -da .soCiedátíé, no qüettangéa discússão sòblre-ideologia de'gênera-Ó
educação básicá.
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Ágradecendo a compreensão e na certeza de-^yg^ossarExçelênçia tòmará as medidas
.efétivasípáraírevertér;essa?grav6:sitüaçãü de^modbaígaíahfeorespeito âs-fai^IIias bra

Respeitosame

.  . Depútado.Féd^fTAKAYA|WA
(Rresídente-daíFrerij^e^árlaméntar Evangélica)

, Dep,uladp_Federai GIVALÍ^CARIM^
:{Presidente'da.Frente'|?à^imêi^riimi§táípãt§^ãTS^

,  Deputid^ederárALLA^
.'(Presidente da.prenté Pa^l^èntar^êm.D^^ Vida:e da Famíiiá)

Senadpr^aRepúblicaiNÍAGNG MALTA f J
{Pissidenteda FrentejPàr]amentar.Mista_da Fanhliia e Apoio.à Vida)

REGEBiDQ N.Q :;GP/PR

14 SET:2017

'm
íSeivrctor.'
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INICIATIVAS DO CNE, DO LEGlSLATIVÒ

E DO POVO BRASILEIRO SÕBRE

GÊNERO E EDUCAÇÃO BÁSICA

Em 1998> logo apôs a aprovação dá Lei de DirèMzés e Bases dá
Educação Nacional (Lei 9.394, de/2o de dezènibrò dé o
Conselho Nacional de Educação púBlicon á Resõltiçãò GEB h® 2,;dè 7
de abril de 1998> qne Ihsütni ns; iMMrizes Cidriciilarés NáéíonàiS
para o Ensino Fundamental, e a Resolução CEB11® 3,,.dé 26. dé^
de 1998, que Instittii as Direlrizes Curriculares NáeidnãiS' para o
Ensino Médio.

Gom o advento da gestão dó Parlidó dós ErabMhadoresy; ó
Governo decidiu publióar no^^s Direlrizes Guriáculáres, tantórpára d
Ensino Básico como para ó: Secundâriò. Eriineirániéütè fói a
Resòluçâo 11° 4, de 13 dê julho dé iSoíò;. que définiá ás hdvás
Dueti-izes Curriculares Nácioháis Gèráis para a Educação Básica.
Nesta, ao conti*ário da Resolução dè 1998,, rhéiieiGiiaVarSé a
expressão gênero por duâS vezes:

[A] No artigo 36, d Rèsoliiçaó 4/2010 afirinavã giié
"a escolá ão canipo é àéjíhiãa êm sücl
identidade cõm a vineulaçaú às quèstaéà
inerentes à súá TeàÍidàde"y "gojtí pròpostas
pedagógicas que cofíteinpláiti ai ãivèrsíãàdd
em todos os aspectos", ineiuindõ o "gênéro/\

[B] No artigo 43 §3, a B^e$oltíçãp tt" 14/2010 ajhrmavg
que ''as questões de gênero são cornpúnentes
integrantes do projeto poliii.co-^pedàgÓgfico do
ensino básico";
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Bastai'am estás diias menções: ao: terínó gênero para ^rtê, o
Ministério da época se sentisse respaldado,para èláborár ê distiibnir
à rede éscolár o que ficon conheddo cOíno Idt

É que é sobejamente GonlièGida qilè ó -tèrnib gênêfó é mnâ
expressão utilizada não mais para significar á diferença entre d sexõ
masculino e feminino, mas uma e^ressãojdè iimã féoria eõntfâriã
às e\idênGÍas da ciêiíGÍã, segundo a qual â idetítidàde dé JêuérOj
assim como a orientação sexual de cádá iün> não tériâ bãisébxõlôgica,:
mas seriam construções sociais irapóstás sobre ds indí®ubs;: éj
poTtanto, ai-biti-árias. DM: que compétiriá ã èdübáçãò: formar os
alunos denti'o da ínais divêrsfficadá experiêueiã sMáál, que
contemplasse a amplaÍGbyersidádèdos gêhérõá possíveisj pàrá que õ
aluno não somente passasse á respeitar à divèrsldadé, más pudèsse
libertai'-se para construir seu próprio,gênero i^otándò.qnálqué^
basè biòlógicá e se tornasse na.sòciedàdê, élè. mesmo, promotor dá
diversificação dos papéis de gênero.

Quando ao dito Idt gay, o Ministério da Educação apresentou
pela primeira vez o projeto de sua disUibüição tio sistema esGOlár em^
um Seminário promovido pela Comissão de Legislação Eâriádpâtivá j
em conjunto com a Comissão de Direitos Hmtiatios.ie MmOtáás
Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Depufâdõs,
ocorrido ém novembro de 2010. Portántò, quatro méses áfôs
homologação das Diretrizes Curriculares do Ensino Básico quê
passaríuti ammcicnar otermO generOiEGÍestapplênnbavque:eáusõti
a polêmica sobre o Mt-gay, quando O: Secretário de Educação paráia;
Diversidade do MEC declarou aos deputados-, entre risadas, ;que ó'
Ministério havia gastado três mesés de discussão pma dètèrjminar,;
até que profundidade; a língua deveria penetrar na bocâ durante; um
beijo lésbico que seria exibido; em materiais diífâiticos. Segundo ás:
notas taquigráficas da Câmara, estas; fòram as palá\nas; do:.
Secretário:
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"Va/e a pena Pontar á seguinte Mstérig: uma
dificuldade que tivemos diz respeito a wn dos
materiais didüíicosy imijilmej qué trazià-üm beijo
Tta boca, um beijo lésbico. Úm beijo jésbico ria
boca. Ficamos três meses discutbião até onde

entrava a língua. (RisosjQuis .contar esse detalhe
menor para [os senhores deputados] sáberem da
delicadeza corri que tratamos odSstmto. E hdqíie
se aprofundar esse diálogo, porque também naò
adianta produzir material avançado potpue
chega á escola e vai ser guardado dentro da
gaveta, e niuguémmài ter acesso a eM.

Sséretànó Dr.':Ah'drèLâzàró,Peclamç^^ à Sessão Gònjunta-
LegülaçtióPàiticip átívã / EÜuiaf^ãQèC^titFtíJ pirêitòs:Hímiánàsl

23/li;f20l0

A polêmica se estéadeü diirãnte mèsês. até íértrimai- ri o final dp
maio de 2011^, quando ò governo Bilma retmou npdio ao prográma^
BntretantOi íio ano seguinte, ô governo da época áprdfíMda á

; questão do gênero ao criar noWs Diiieítrizésípà^^ o Ensidò Mfdid ém
2012; Através, da Rfisd]ui^D n° 2j dé,:30 de;.jáneiKí 20lM^ que^J^
Diretrizes CuiTicidares Nacionais para o Ensino Médio, é GNE
estabelecia, em seu artigo iõ mcisO ;W,.iqiie

[A] '^O projeto poKticõrpéddgógico das
unidades esçblares que ofertam o Erxsifio
Médio deve considerar a valorizarão c
promoção dos direitos humaríós medianté
temas relativos a gênero^: iãèntiãáde ãè
gênerof e orientação seMiaF',

^  Como se vê, não se fala inais aqui apenas de '*gêrievd% itias dé
"gênero", "identidade de gàieud" è
termos criados nos anos 70pelo Dr, John Monej^ o GTiáâordãlteopiã
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de gênero, quando esta tentava ;ainda ser apenas nina teoria da
Psicologia:

"John Money inp-oduced the tè/Tns -génder identity*
and "gèndér role" iis èpneepts- libergted jròJif
biological deterniinism of ex on tliè ónê hand and,
se^nraíed jrom sexual dèíerlriiííí^: ún ppier. fké:
concepts of 'genâev ro/e' and ;genãer identity^ ar&:
criticai because they are not boujid to biologieal sex:
and inçlude othar thgn sexual behayiors réatéd to
jnasculinity andfendniíity-l

[Eli Cohmcm: Vohn-MóhBif:ATtibutéVHàwprthFres's,:Neío'Ydrk,}pg^-

Esta teoria, que inicialnjente. era apresentada somente para
fiindamentar algumas; terapias, traiisforingii-sej mais tarde na
Ideologia de Gênero, quando, a tílósofa Jnditli Biiiler defendeu em
seu couliecido livro "Gender Troublè" que, segundo estes
pressupostos, a lieterossexualidade não passa de um discurso de
poder, sem base biológica e que não haveria nenhuma identidade;de
gênero natural ao ser humano. Para libertar tanto horuens como
mulheres destas construções aibitrárias em que a sociedade os
aprisiona, .esta mésiná sociedade, e tambémi por conséguirite; a;
escola, teria que promover a miillipllGação das identidades de:géhéro
até ficar evidèntè para todos que todas elas são construções
arbitrárias.

Para fins de permilir o afi-vnsmo pob'dco e sociab
de "identidade de gênero" e ":onentaqão sexual^\ criados. pbr Jqhn
Money nos anos 70 apenas para úsq, na area da PsicQÍô^a, foram
redefinidos em 2006 pela Conferência de ̂ og^rüa segundo as;
mesmas concepções deféndidas por Butler.
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Ê evidente o quanto, soJd a aparência de defender as minorias
da disciniimaçãp, estes conceitos pqdera causar dano ao sistema
ediicaGionai.

Foi por este motivo que o Congresso. Nacional retiroii o gênero
como meta dn educação brasileira no Plano Nacional de Educação
em 2013 e, em seginda, a quase fotalM^^^ dos municípios e estados
brasileiros fez q ,mesmo de seus planos mimicipais e estaduais de
educação em 2015.

Agora que p MEC reintroduziu o conceito na Base Nacional
Còinum Curricular, isto novamente não passou despercebido nas
Aúdiências promovidas pelo MEC sobre a mesma, onde estes
conceitos se encontram amplamente disseminados. A questão do
.gênero foi a mais debatida e denunciada entre todos os temas
apresentados pelos cidadãos à Audiência. O presidente da mesa não
se cansou de pedir, sem qualquer resultado, que as pessoas não mais
se manifestassem sobre o assunto. Vários médicos se manifestaram,
em várias audiências, em nome da ciência, entre os quais a Dra.
Carla Dorgam que^ representando a Associação Médica pela
Diveí^sídaãe^ assim se expressou:

"Pesqidsas. após pesquisas reiteram que não há base
científica nenhuma que siLfiente as hipóteses da
ideologia de gênero. Enti^e as diversas linhas de
estudo que vem esclarecendo muitos enganos da
ideologia de gênero, vou comentar aqui uma que
desmonta um impoitante fundamento da ideologia: a
idéia ãeque as crianças ao nascerem são indiferentes
em relaçao ao gênero, de, que gênero é uma
constimçãó socío-eultural imposta. Vários estudos
cam primatas evidenciam a preponderante tendência
de. müéhos a se éómpojtàreTh como machos e
escolherem brinquedos tidos por tipicamente
ntasculinos, e asfêmeas, os tipicamente feniininos.
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Não há cultura aquij portànib issó aí não ãè
fator culüírãl Tãtàbêm è f^^ soeiãi .nãú ê naâa
deterfninãntè àomo preiènáé d ictéôlõgiã, é esíès:
mesmos pesquisadores fizêrdimintêJ^^
tanto TIOS fátores díológicòs cójtiò nos Sociais^:
mosti^anão corri cíàrézá à^rça qüé ã biolãgia èècêrèe
aqui. Poftàntó èrn gêãèré, ã infueficiâ sociàl^ se
existe, não é crucial e, se átiia, ê âèrítró ãos íirhites
què o p7'0príó corpo já traz èm si.

Então rèpito: não há bãsé cietiãfica nêftJmma què
sustente ideologia de 0nerò. E senão àssiniy/ fmo hâ
náãa qúe jiistijique aplíeú-lü naciondlrnènte èmyodé
rede pública e pmvãddrãe érisinà. Hã urn Mgfdryãrtr
as discussões a es tudos, de hiyãPeseSy ã este h^gár sã&
as pesquisas, congressos e dèbatesi; Nãô fáçàrfí da
nossa educação o experinierúò -que fcd^ à idm!x0à
de gênei-:o. Nõssas escòlas iiãã são labomtôriòs,
nosSas crianms rião são cobãictsy

[Dm. Garla Uoíyams etn tíome da -AMD. em depoimento-

■ á Aíldimda de Brasília.sòbfé d ÜNCC, ii sefénibVôMe sbidj ■

No entanto, após: o encerramento dà ^ndi^ncià, César
Gallegari, presidente da :çGmissâo do GNE responsáyel pela análise
da BNCC explicou à Agência Brasil, que havia acabado de mencionar
a apresentação da Dra. Carla Dorganii,;,que o Conselho não. irá reiirar
o gênero da Base, uma vez que se encontra respaídado peío texto das
Resoluções 4/2010 e 2/2012 do CNÈ. Segiíndo o cóiíselhéuo,

"as sugestões apresentadás. ao coiegíqdo uãp ser
consideradas, assim como todas as oup^as recebidas;,
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man o assunto jâ é tratado nas diretj^es curTiculares
que estão em vSgar atualrnentei e portanto o Conselho
não. çpffitü: repogar as; diretrizes eurrieulares que
estão pigentes hoje no pajsi I;p<iias elas fazem
referências epjplieitas aos, cuidgdps- que a escola deve
ter no: que diz respeito g discussão de temas como,
gênero e orientação sexuaL Então, isso não pode ser
ocultado de um documento da Base Nacional Comum
ÇinTiculgr",

fitpi;//agenéiabràsiLebc:covi.biyedücaçüò/noticiü/20i^-o.9/mGC'-
dÍ7.-cjúernaordhrirà-map-de'àjiteéipgT^alfabètü

ClTÍO

Di^te deste quadro, é necessário não somente a rêtírada de
todas as expressões que promovani a Ideologia de Gênero
no te^o da Base Naçion^ Comum Curricular (gênerõ,
identidade de gênero e orientação sexual),, como também a
retirada de tms ejqjre^sqes em normativos técnicos do
MEC e de seus oi^gãos auxjliargs. uma vez que contrariam o
normativo supralegal que determina os dispositivos da
educação básica brasiléira: a Lei que estabelece o Plano
Nacional de Educação - POT CLei i# i^.QO^ de 2014-L Lei de
Diretrizes e Bases da Educação - LDB ÍLei Q.'^q4. de iqq61 e a
própria Garta Magna Naciòni fGF 88L
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Esplanada dos Ministérios Bloco L, Edifício Sede - 7º Andar - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70047-900

Telefone: 2022-8731 e Fax: 2022-8738 - http://www.mec.gov.br
  

Ofício nº 657/2017/CHEFIAGAB/SE/SE-MEC

Brasília, 22 de setembro de 2017.

A Sua Senhoria a Senhora
ANDRÉA TAUIL OSLLER MALAGUTTI
Secretária-Executiva 
Conselho Nacional de Educação - CNE
SGAS, Av. L2 Sul, Quadra 607, Lote 50
70.200-670 – BRASÍLIA-DF
 
Assunto:  Ofício-SEI nº 494/2017/SEGOV-SE, de 18/07/2017. Base Nacional Comum
Curricular - BNCC.
Referência: Processo nº 23000.037996/2017-61.
 
 
                   Senhora Secretária-Executiva,
 
                    De ordem, encaminho a Vossa Senhoria, para conhecimento, o Ofício n°1, de 13 de
setembro de 2017, da Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional, enviado a este
Ministério pela Secretaria de Governo – SEGOV/PR, por intermédio do expediente em epígrafe.
 
                  Respeitosamente,
 

CINARA LIMA

Chefe de Gabinete

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cinara Maria Fonseca de Lima, Chefe de
Gabinete, em 25/09/2017, às 16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0834360 e o código CRC A4DA4FD5.

Referência: Caso responda a este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23000.037996/2017-61

SEI nº 0834360
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